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O DESEMPENHO NO SÉCULO 

Nos últimos cem anos, o PIB do Brasil cresceu 
em média 4,9% por década. Nos últimos 20 anos as taxas de 
crescimento foram menores do que as médias históricas 
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desce da produção 
Evolução do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro nos últimos 50 anos 

1985 	 
O CRUZADO 

1994 
O REAL 
O governo aumenta juros e estimula a 
entrada de capital especulativo para 
cobrir o déficit público. A inflação 
despenca e o consumo aumenta.O 
resultado é um superávit de US$ 10,4 
bilhões em 1994 e a recuperação da 
credibilidade internacional do Brasil 

1958 
O CICLO JK 
Crescimento sustentado com benesses oficiais. 
Além de oferecer crédito para empresas 
nacionais,o governo concede incentivos 
especiais para a instalação de indústrias e 
facilidades para a importação de equipamentos. 
De olho no imenso mercado brasileiro,chegam 
as grandes montadoras de automóveis 

1973 
O MILAGRE 
O governo intervém com força na economia 
e cria empresas estatais para alavancar 
desenvolvimentoAs portas são abertas para 
multinacionais,que aqui encontram mão-de-
obra barata.No plano internacional,há 
dinheiro de sobra no mercado para 
empréstimos com juros de 3% ao ano 

O governo lança um plano baseado nó 
controle de preços,câmbio e salários 
para conter a inflaçãoA economia cresce 
com força,movida pelo consumo interno. 
O dólar barato estimula as importações 
e desestimula as exportações.O custo de 
vida sobe devido à indexação e ao 
desabasteci mento 
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A INSTABILIDADE 
Para receber empréstimos do FMI,o 
governo precisa adotar um receituário 
recessivo.O problema é que há forte 
polarização na sociedade (trabalhadores 
versus patrões,nacionalistas versus 
liberais).O presidente João Goulart a 
tentar agradar a todos e espanta 
investidores internacionaisA falta de 
apoio leva ao golpe de 1964 

1981 
A DÉCADA PERDIDA 
O aumento do petróleo leva o 
governo a desvalorizar o câmbio 
em 30% para reduzir custos de 
importação.Os salários são 
arrochados para reprimir 
consumo. 
A meta agora é produzir para 
exportação.Os Estados Unidos 
elevam seus juros. Financiamentos 
internacionais se tornam raros 

1990 	 
O PLANO COLLOR 
O governo decide retirar 
dinheiro do mercado para 
conter a inflação. Da noite para 
o dia,boa parte da poupança 
dos brasileiros fica indisponível. 
Sem dinheiro,o país entra em 
recessão por três anos.Para 
fazer caixa,o governo permite 
maior entrada de capitais 
estrangeiros e privatiza 

1999 
A DEBANDADA 
Assustados com a crise do México, 
da Ásia e da Rússia,os investidores 
internacionais retiram seu dinheiro 
do Brasil. Para evitar a fuga,governo 
eleva juros — medida que freia o 
mercado interno.O regime cambial 
muda.O governo fecha acordo com 
o FMI e corta seus gastos para 
reduzir o déficit públicoA economia 
entra em recessão 

ESPECIALISTAS 
BRASIL  

LD DZÉPZÉDÉNEVSMIZONSTÀ°S 
EXPORTAÇÕES E À POUPANÇA INTERNA 

DO C SCIMENTO 
Lauro Rutkowski 
Da equipe do Correio 

O Brasil chega ao final do 
século 20 de forma 
melancólica e imerso em 

dúvidas. Depois de oito décadas 
batendo recordes de crescimen-
to, o país está com a economia 
em crise e procura uma receita de 
desenvolvimento sustentável 
para o próximo milênio. Uma fór-
mula de longo prazo capaz de 
gerar empregos, redistribuir ren-
da e estimular o crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) — a 
soma de todos os bens e serviços 
produzidos pelo país em um ano. 

Monetaristas, desenvolvimen-
tistas, liberais e antiliberais se 
debruçam sobre os números e os 
fatos do século e são unânimes 
em pelo menos um ponto: é 
impossível repetir fórmulas do 
passado — mesmo porque elas 
só funcionaram em determina-
dos momentos. O mundo 
mudou. Os capitais migram de 
um país para o outro como se 
não existissem fronteiras. Subsí-
dios e incentivos são motivos de 
sanções pela Organização Mun-
dial do Comércio (OMC). 

Em nenhum outro momento 
as economias mais frágeis esti-
veram tão dependentes das mais 
fortes. Para muitos economistas, 
de nada adianta remar contra 
essa maré. Ao contrário: é preci-
so aproveitar a onda globalizan-
te deste final de milênio, expor-
tar cada vez mais e acumular 
capital para investir dentro do 
país. "Precisamos de um projeto 
consistente de exportações. Pre-
cisamos descobrir o que pode-
mos produzir a preços competi-
tivos e vender a outros países", 
resume o economista João Paulo 
dos ReisVelloso, que foi ministro 
do Planejamento nos governos 
Médici e Geisel (entre 1969 e 
1979). Sua mola-mestra de 
desenvolvimento coincide com 
a proposta da Alcides Tápias, o 
terceiro titular do Ministério do 
Desenvolvimento, que tomou 
posse na terça-feira, prometen-
do apoio à produção das empre-
sas nacionais. 

O raciocínio de Reis Velloso é 
simples: vendendo mais, o Brasil 
terá condições de reequilibrar  

sua balança comercial, combater 
o déficit público e acumular 
capital para investimentos na 
produção e na geração de empre-
go e renda. Essa receita — segui-
da com rigor na década de 70 —
faliu por vários motivos, entre 
eles porque os preços dos produ-
tos exportados pelo Brasil tive-
ram uma queda significativa no 
mercado internacional. 

Empresários e economistas 
reclamam que o governo Fer-
nando Henrique Cardoso optou 
por uma política agressiva de 
importações para gerar compe-
tição de preços no mercado 
interno. Essa política colocou 
em risco setores de uma econo-
mia pouco acostumada à com-
petição. Em um ano de vigência 
do Real, a balança comercial dei-
xou de apresentar superávit 
(exportações maiores do que as 
importações). O Brasil saiu de 
um superávit de US$ 10,3 bilhões 
em 1994 para um déficit de US$ 
3,1 bilhões em 1995. Neste ano, 
está difícil arriscar: há quem fale 
em superávit de US$ 1 bilhão 
enquanto que outros apostam 
em déficit de US$ 2 bilhões. 

UNIÃO 
ReisVelloso é ambicioso: sonha 

com um Brasil-potência espe-
cializado em produtos de alto 
valor agregado. Entre os setores 
que merecem atenção extra, o 
ex-ministro cita as áreas de quí-
mica, eletrônica, papel e celulo-
se. Ele defende a formação de 
conglomerados direcionados 
para exportação — os chamados 
players internacionais, origina-
dos por associação ou fusão. 
"Nunca demos atenção a este 
aspecto, mas sem players com-
petitivos não há condições de 
ganhar mercados", diz Reis Vel-
loso. Nesse processo, o governo 
entraria de forma tímida: com 
recursos para auxiliar projetos 
de pesquisa e desenvolvimento 
de novas tecnologias. "O tempo 
dos incentivos e dos subsídios 
acabou", garante o ex-ministro. 

O deputado federal e empresá-
rio Emerson Kapaz (PPS-SP), no 
entanto, defende uma participa-
ção um pouco mais incisiva do 
Estado, por meio de incentivos à 
produção e exportação. "Precisa- 

mos recuperar a cultura de expor-
tação. Desde o Plano Real nos 
acostumamos a abastecer o mer-
cado interno e mandar para fora 
somente o que sobra", afirma ele, 
que é proprietário da fábrica de 
brinquedos Elka. Kapaz reclama 
que o governo tem atrapalhado o 
setor produtivo — o estímulo às 
importações do Plano Real seria 
um exemplo — e lamenta que a 
reforma tributária esteja empa-
cada. "Temos que simplificar os 
impostos e a burocracia. Um 
estudo que fizemos mostrou que 
é preciso 30 horas de tramitação 
burocrática para efetuar uma 
exportação", reclamou. 

Kapaz toca em um ponto que 
não passa despercebido por ou-
tros economistas e empresários: 
a necessidade de o Estado orga-
nizar suas esferas de atuação. 
"Queremos que o governo sente 
com os empresários para traçar 
uma política de desenvolvimen-
to auto-sustentável", diz o presi-
dente da Gradiente e do Instituto 
de Estudos de Desenvolvimento 
Industrial (Iedi), Eugênio Staub. 

CÂMBIO 
Ele acredita que, se o governo 

tivesse ouvido os empresários 
com mais atenção, jamais teria 
segurado o câmbio por mais de 
dois anos. "Fomos atropelados 
pelas importações em um 
momento difícil." Na sua avalia-
ção, o governo se preocupou 
demais em derrubar a inflação e  

deixou de lado problemas gra-
ves, como o crescimento da dívi-
da pública pela explosão dos 
juros e o estrangulamento das 
exportações pelo câmbio super-
valorizado. 

"O governo errou o foco e 
demorou demais para soltar o 
câmbio. Ou seja, desperdiçou 
uma ótima chance de definir 
políticas econômicas de longo 
prazo, baseada na industrializa-
ção e na exportação", avalia 
Staub. Ele reconhece que, no 
quadro atual, a retomada do 
crescimento será missão nada 
fácil. "É muito mais difícil hoje 
recuperar o tempo perdido por-
que o Brasil está muito depen-
dente do capital externo." 

Para combater essa dependên-
cia, os empresários e economis-
tas dizem que é preciso estimular 
a poupança interna a níveis supe-
riores a 25% do PIB. Essa pou-
pança interna—hoje em 10% do 
PIB — seria construída com 
recursos nacionais (depósitos de 
caderneta de poupança, dinheiro 
dos fundos de pensão, capital de 
bancos e empresas privadas) vol-
tados para o financiamento da 
atividade produtiva a juros bai-
xos. "Se tivéssemos recursos pró-
prios, não precisaríamos ter juros 
altos para atrair capital externo", 
afirma Staub. E, com juros baixos, 
toda a economia sai ganhando, o 
crédito fica mais fácil e há maior 
liquidez no mercado. 

O economista Paulo Yokota 

resume em uma frase o que é 
preciso fazer em busca de um 
futuro melhor: "O Brasil terá de 
andar com as suas pernas, e não 
com as muletas dos outros". 
Segundo ele, os déficits do setor 
público não podem ser eterna-
mente cobertos pelos financia-
mentos internacionais — dentro 
de mecanismo de transferência 
de poupanças para a economia 
brasileira que só alimenta a pró-
pria dívida com juros. 

PROJETO 
O professor e economista 

Márcio Pochmann, da Universi-
dade de Campinas (Unicamp), 
diz que as exportações e a pou-
pança interna são pontos impor-
tantes de um programa de 
desenvolvimento que tenham 
por base um projeto sólido de 
desenvolvimento industrial. Ele 
ressalta, no entanto, que o trinô-
mio produção-exportação-pou-
pança interna está ameaçado 
pela atual ordem mundial. "A 
partir do Consenso de Washing-
ton, os países ricos decidiram 
que só recebem investimentos e 
recursos para financiamento 
aquelas países que se abrirem 
para o resto do mundo. Ou seja, 
qualquer projeto de desenvolvi-
mento independente pode ser 
ameaçado pelos países ricos", 
analisa Pochmann. 

Na sua avaliação, o projeto de 
desenvolvimento de médio prazo 
passa pela radical mudança na 
atual pauta de exportações, for-
mada basicamente por produtos 
agrícolas e minérios. E preciso 
escolher setores estratégicos e 
competitivos e incentivá-los de 
alguma forma", recomenda o 
economista. 

A concessão de incentivos é a 
base de uma polêmica. Para os 
monetaristas e liberais, a utiliza-
ção de dinheiro públicos para 
estimular a produção gera inter-
ferência desnecessária do gover-
no na economia e pode levar ao 
endividamento público, geral-
mente coberto mais e piores 
impostos. Para os desenvolvi-
mentos e antiliberais, um empur-
rãozinho do Estado é sempre 
bem-vindo em setores estratégi-
cos, desde que o benefício seja 
maior que o custo. 

"Precisamos de um 
projeto consistente de 
exportações. Temos de 
descobrir o que 
podemos produzir a 
preços competitivos e 
vender a outros países" 

"Se tivéssemos recursos 
próprios, uma 
poupanca intéma 
razoável, não 
precisaríamos ter juros 
altos para atrair 
capital externo" 

"Esse é o momento de 
retiramos todos os 
entraves legais e 
burocráticos que 
prejudicam o setor 
produtivo e 
desenharmos uma 
política industrial" 

João Paulo 
dos Reis 
Velloso, 
economista e 

ex-ministro do 
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